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    Aos meus pais, por tornarem este sonho possível.


  




  

    PREFÁCIO




    Esta obra é resultado de profunda pesquisa implementada durante os anos de graduação e especialização acadêmicas. O tema em questão sobreveio de um interesse cultivado desde a adolescência pela mente e comportamento do ser humano e foi um verdadeiro prazer conciliá-lo com os estudos jurídicos. Acredito, veementemente, ser este um trabalho que possa ser útil não apenas aos profissionais do Direito como também àqueles da área de saúde e das Ciências Sociais, bem como ao público leigo que deseje adentrar em um universo que gera curiosidade e fascínio na população em geral, seja pela sordidez dos crimes praticados por psicopatas ou pelas possíveis motivações por trás desses atos e até mesmo na busca pela compreensão de seu comportamento destoante – seria este decorrência de uma cultura individualista e antissocial, de uma estrutura orgânica e biológica diferenciada ou apenas mais uma forma de ser, dentro das muitas possibilidades, em uma sociedade complexa?




    São estas algumas das questões enfrentadas neste livro, almejando uma resposta jurídica e criminológica adequada quando estamos diante de criminosos portadores do transtorno de personalidade antissocial ou sua variante mais grave – a psicopatia.




    Tendo em conta o caráter interdisciplinar do objeto de estudo, pude me valer também de outra grande paixão, contextualizando os conhecimentos apreendidos com o universo cinematográfico. Desde o século passado, a mídia e os meios de comunicação social debruçam-se sobre esta figura enigmática, conferindo-lhe interpretações variadas e atiçando o interesse das pessoas. Tais personagens - fictícios ou inspirados em assassinos reais – permeiam o imaginário popular e são introduzidos neste trabalho, buscando uma aproximação com o leitor, que poderá, inclusive, desfrutar de indicações literárias, além de filmes e séries que retratam o assunto. Quanto mais dinâmico o conteúdo, mais prazeroso o aprendizado, certo?




    E se comumente nos deparamos com psicopatas do sexo masculino, esta obra apresenta, ainda, mulheres cujas ações desafiam qualquer estereótipo de gênero equivocado que se possa atribuir à condição feminina. De guardas nazistas a enfermeiras, a História está repleta delas, cuja participação em eventos atrozes não pode ser jamais desconsiderada.




    Por fim, espero que a leitura deste livro lhe seja tão agradável quanto foi para mim escrevê-lo. Convido-te a desfruir de cada página, participando ativamente desta análise sob os confins da mente humana e as repercussões sociojurídicas do comportamento antissocial de um psicopata.




    Nicole Haack.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O presente trabalho aborda as características e peculiaridades do transtorno de personalidade antissocial, bem como o perfil dos criminosos sociopatas e daqueles que manifestam a variante mais grave do transtorno – denominada psicopatia pela quinta edição do Manual de Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais - e o que necessariamente os difere do criminoso comum. Suscita também a possibilidade de responsabilização penal desses sujeitos, analisando o tratamento que lhes é conferido pelo ordenamento jurídico brasileiro e a viabilidade de alterações em dispositivos legais, além da criação de uma lei específica, que contemple os portadores de psicopatia.




    Busca-se, desta forma, obter a resposta mais adequada ao seguinte questionamento: qual o modo mais adequado de lidar com autores de crimes cujo comportamento problemático decorre de acentuados conflitos internos e graves desajustes psicológicos, como o transtorno de personalidade antissocial?




    Reveste-se de complexidade o tema, tendo em vista a falta de consenso no próprio âmbito clínico acerca da verdadeira condição do psicopata, se portador de doença ou perturbação de ordem mental, havendo quem, inclusive, conceba o caráter sociopático como mera forma de ser do agente, resultante de uma cultura individualista e excludente, que reforça atos egoísticos ao mesmo tempo que pune aqueles que manifestam abertamente um comportamento desviante, reconhecendo-os como estranhos ao grupo e inimigos do corpo social.




    Tais imprecisões refletem diretamente no campo jurídico, onde a falta de legislação que contemple de modo satisfatório o tema abre espaço para jurisprudências pouco uniformes, deixando-se que o órgão julgador decida diante do caso concreto, dando margem para um perigoso senso de discricionariedade, que coloca em risco a segurança jurídica.




    É uma discussão permeada de relevância no âmbito social também, tendo em conta o enorme clamor público que se segue a muitos dos crimes praticados por psicopatas e a atenção midiática recebida por esses sujeitos, exigindo-se cada vez mais providências contundentes por parte do Estado, que sejam capazes de promover um controle efetivo e uma resolução satisfatória para a questão.




    Trata-se, pois, de matéria interdisciplinar, que dialoga com diferentes ramos da ciência, mas que permanece envolta a muitas dúvidas, que serão diretamente enfrentadas e analisadas ao longo deste trabalho.




    No segundo capítulo, busca-se a construção do conceito de psicopatia– tarefa difícil, levando-se em conta as profundas divergências ainda existentes no meio clínico no que tange ao assunto.




    Acompanha-se a evolução histórica do tema, que se faz presente desde os primórdios da humanidade e que sempre fomentou a curiosidade e o imaginário social, passeando pela questão da nomenclatura (psicopata, sociopata, transtorno de personalidade antissocial) e também do caráter patogênico (ou não) da condição.




    Aborda-se, ainda, os critérios científicos de classificação e diagnóstico da psicopatia, dentre os quais estão a Classificação Internacional das Doenças (CID-11), adotada pela Organização Mundial de Saúde e o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos mentais (DSM), adotado pela Associação Psiquiátrica Americana. Além destes, há ainda a Escala PCL-R, desenvolvida pelo médico psiquiatra Robert D. Hare, com base nos critérios definidos anteriormente pelo psiquiatra forense Hervey Cleckley e em pesquisas realizadas com a população carcerária masculina em 25 anos de trabalho experimental.




    A Escala Hare é frequentemente utilizada para aferir a presença de traços psicopáticos em um indivíduo, bem como o grau de periculosidade, o risco de reincidência criminal e a possibilidade de readaptação à vida social de condenados. Os países que adotaram esse instrumento experimentaram queda considerável na taxa de reincidência penal, trazendo benefícios à sociedade como um todo.




    Delineia-se, ainda, o perfil psicopático, destacando as características essenciais para a configuração do transtorno, tais quais a ausência de afetividade, empatia e remorso, bem como a impulsividade, egocentrismo exacerbado, irresponsabilidade e autocontrole deficiente.




    Apresenta-se a estrutura orgânica do psicopata, que, segundo dados científicos, difere claramente do sistema biológico de um indivíduo comum, pois dispõe o primeiro de conformação cerebral diferente, com deficiência em áreas responsáveis pela regulação das emoções e sentimentos, revelando-se, assim, a possibilidade de a psicopatia ter predisposição genética.




    Analisa-se também os tratamentos empregados e a possibilidade de cura do referido transtorno.




    No terceiro capítulo, desenvolve-se o fenômeno sob uma perspectiva criminológica, debruçando-se sobre a natureza dos crimes praticados pelo psicopata, a correlação entre a psicopatia e a delinquência, a personalidade do criminoso que padece deste transtorno, bem como as causas e origens do comportamento antissocial e suas implicações para a coletividade.




    Examina-se os meios de controle social do ato criminoso efetivamente aplicáveis aos psicopatas, os índices de reincidência e a possibilidade de recuperação desses agentes.




    Atenta-se, também, para a questão dos psicopatas serial killers (assassinos em série) – criminosos que praticam delitos com determinada frequência e costumam seguir um modus operandi específico.




    Discorre-se sobre casos concretos e as providências frequentemente tomadas com relação a esses sujeitos. Analisa-se, ainda, a figura do psicopata em meio às diferentes fases da Ciência Criminológica, com destaque para as Teorias Positiva, Crítica e Biopsicossocial.




    No quarto capítulo, avalia-se a psicopatia sob um viés jurídico, debruçando-se sobre os elementos constitutivos do crime – tipicidade, antijuridicidade e culpabilidade, de acordo com a Teoria Tripartida Finalista, que é a corrente majoritária hoje.




    Averigua-se, também, os elementos essenciais da Culpabilidade, quais sejam a imputabilidade (cuja noção será amplamente discutida ao longo do trabalho), a potencial consciência da ilicitude e a exigibilidade de conduta diversa.




    A questão da Imputabilidade receberá atenção especial quando da discussão acerca da possibilidade de punição e responsabilização criminal do psicopata. Esta ainda é questão polêmica e sobre a qual não há consenso doutrinário e jurisprudencial, havendo quem reconheça a inimputabilidade desses agentes, aplicando-lhes o disposto no caput do artigo 26 do Código Penal; quem defenda sua semi-imputabilidade, atribuindo-lhes as consequências previstas no parágrafo único do mesmo artigo; e quem sustente sua imputabilidade.




    A imputabilidade do sujeito desdobra-se em dois elementos: intelectual (capacidade de entender o caráter ilícito do fato) e volitivo (capacidade de determinar-se de acordo com esse entendimento). A análise acerca da possível imputabilidade do psicopata recairá, essencialmente, sobre esses dois aspectos, evidenciando se seria este capaz de conhecer e entender a ilicitude de sua conduta e de conter seus impulsos, ao tempo da ação, orientando-se de maneira adequada, em conformidade com os ditames sociais.




    Essa discussão perpassa o âmbito jurídico, adentrando terrenos também explorados ao longo do trabalho, pois necessária se faz a contribuição da Psicologia, Psiquiatria Forense, Neurociência e Criminologia para a correta delimitação da estrutura mental psicopática e, assim, sua inclusão em uma das modalidades acima mencionadas.




    Descreve-se também os critérios de avaliação psicológica no âmbito forense, bem como seus entraves e momentos de realização, buscando-se explicitar a importância de tal instituto para a determinação da melhor providência legal a ser tomada com relação ao agente psicopata.




    Neste diapasão, examina-se também a real eficácia da medida de segurança quando aplicada ao portador de psicopatia, analisando o comportamento do mesmo nos hospitais de custódia e no decorrer dos tratamentos ambulatoriais.




    Explana-se, ainda, sobre o cumprimento da pena pelos psicopatas (nos casos em que lhes for atribuída uma sanção e não medida de segurança), considerando seu comportamento no sistema carcerário, a possibilidade de mantê-lo em um estabelecimento prisional comum, bem como a necessidade de aplicação de pena especial.




    Aborda-se, inclusive, questão relativa à legislação penal vigente e sua completa insuficiência (e ineficiência) no que tange aos sujeitos considerados psicopatas (isto quando obtêm diagnóstico, coisa incomum no sistema penal brasileiro, onde a maioria dos encarcerados não possui qualquer laudo que aponte algum tipo de doença ou perturbação de ordem mental, cumprindo suas penas ao lado de criminosos comuns), discutindo-se a possibilidade de alterações em dispositivos legais vigentes e até mesmo a criação de lei específica, que confira tratamento jurídico individualizado e proporcional ao grau de periculosidade do agente psicopata.




    Por último, analisam-se as medidas a serem tomadas no pós-cumprimento de pena, avaliando a possibilidade de (re) inserção dessa pessoa no convívio social, ressaltando a necessidade de acompanhamento do mesmo por parte do Estado, evitando, assim, a reincidência penal.


  




  

    2 CONSIDERAÇÕES CLÍNICAS




    O estudo acerca da psicopatia abrange distintas áreas do conhecimento, exigindo-se uma análise interdisciplinar. O tema hoje não se restringe a área médica, mas foi nela que originaram-se as discussões sobre o assunto, figurando, também, como ponto de partida do presente trabalho.




    A medicina evoluiu consideravelmente ao longo dos anos, observando-se, inclusive, com o passar do tempo, uma preocupação cada vez maior com questões atinentes à saúde mental. Antes incompreendidos e negligenciados, os portadores de distúrbios psiquiátricos desfrutam hoje de maior atenção e engajamento por parte de estudiosos que ambicionam melhoras não apenas no quadro clínico, mas também nas condições de vida dos pacientes.




    Em tempos passados, as doenças da mente eram constantemente associadas à estados de loucura ou até mesmo ao sobrenatural – havendo quem enxergasse algum tipo de influência maligna ou demoníaca sobre aqueles que manifestassem qualquer problema de ordem mental.




    Para além da visão generalizada e estigmatizada oferecida pela medicina, havia também o preconceito advindo da própria sociedade, que confinava à condição de doentes aqueles que fugissem ao socialmente aceito ou esperado, privando-lhes de qualquer interação com o próximo, isolando-os do convívio com a comunidade, com o grupo social.




    Ao longo dos séculos, verificaram-se relevantes avanços concernentes ao tema, a começar pelo tratamento mais humanizado conferido aos doentes. Além de mudanças graduais nas instituições de tratamento psiquiátrico, os critérios para o diagnóstico dos transtornos mentais também evoluíram. Instrumentos como a Classificação Internacional de Doenças (CID), hoje de responsabilidade da Organização Mundial de Saúde (OMS) e o Manual de Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM), feito pela Associação Americana de Psiquiatria (APA), também contribuíram bastante para uma melhor apresentação e compreensão dos diagnósticos, tornando-os mais confiáveis, permitindo, inclusive, uma maior utilização do conhecimento médico e terapêutico nas questões judiciais.




    O surgimento da Psiquiatria Forense, bem como da Psicologia Jurídica, por exemplo, demonstrou a necessidade de um diálogo cada vez maior entre as diversas disciplinas científicas, já que ambas conferem suporte clínico ao sistema judiciário, mostrando não ser possível a análise de um dado tema sob um único ponto de vista.




    Fátima França (2004, p.76) aborda o caráter multifacetado da Psicologia Jurídica, que tem por objeto não apenas o estudo do comportamento humano no âmbito jurídico, mas também as consequências das ações jurídicas sobre o indivíduo.




    De acordo com a referida autora, o termo ‘Psicologia jurídica’ é comumente utilizado no Brasil, devido ao seu caráter mais abrangente, havendo, no entanto, quem prefira a denominação ‘Psicologia Forense’.




    Juan H. del Popolo destaca as relações de subordinação e complementaridade existentes entre a Psicologia Jurídica e o Direito.




    A Psicologia Jurídica procura atender a demanda jurídica como uma psicologia aplicada cujo objetivo é contribuir para o melhor exercício do Direito. Esse tipo de relação de subordinação ocorre entre psicologia e psiquiatria forense, na qual o saber psicológico está a serviço da psiquiatria como assessor. O psicólogo torna-se auxiliar do médico e contribui na elaboração do diagnóstico clínico, que é de responsabilidade do médico, e não do psicólogo. [...] A outra forma de relação entre Psicologia jurídica e Direito é a complementariedade. A Psicologia Jurídica como ciência autônoma, produz conhecimento que se relaciona com o conhecimento produzido pelo Direito, incorrendo numa interseção. Portanto há um diálogo, uma interação, bem como haverá diálogo com outros saberes como da Sociologia, Criminologia, entre outros. (1996, págs. 15-20 apud FRANÇA, 2004, p.77).




    De acordo com Carrara (1998, p.70), essa estreita relação entre Direito e Psicologia não é recente, pois no século XIX, na França, médicos já eram designados para elucidar mistérios que certos crimes apresentavam. Eram crimes para os quais não se tinha uma razão aparente ou ações que não se encaixavam nos quadros de loucura da época.




    A Psicologia Jurídica possui várias ramificações, auxiliando nas mais diversas áreas do Direito, dentre as quais o Direito Penal. Suas primeiras investigações, inclusive, se deram no âmbito criminal. Somente a partir do século XX os psicólogos forenses passaram a assessorar os magistrados em questões de outra natureza. É possível afirmar, assim, que a Psicologia Criminal foi o primeiro plano da Psicologia Forense a se desenvolver, através, principalmente, do estudo comportamental do agente criminoso e das causas e origens das transgressões, isto é, das razões que levavam uma pessoa a violar as normas sociais. Constantino Augusto António (2019) ressalta que a Psicologia Criminal realiza estudos psicológicos com alguns dos tipos mais comuns de delinquentes e criminosos em geral, à exemplo dos psicopatas, concentrando a maior parte de suas investigações e trabalhos em homicídios e crimes sexuais, devido a índole grave e fascinante dos mesmos.




    Permite-se, dessa forma, que instrumentos clínicos, como a avaliação psicológica, sejam empregados com propósitos jurídicos, para fins de perícia, auxiliando na construção do perfil do agente criminoso, analisando aspectos de sua existência que possam ter contribuído para o seu ingresso na vida delitiva, bem como ajudando na identificação de doenças e transtornos mentais que exijam tratamento jurídico diferenciado.




    Na área forense, os psicólogos tendem a utilizar os mesmos métodos de investigação que são utilizados na clínica, como entrevistas, testes, recuperação de dados de arquivo (protocolos) e informações de familiares e terceiros. Porém, a natureza específica desta avaliação obriga-os a uma adaptação das informações às questões formuladas, valorizando de modo diferenciado as estratégias para obtenção dos dados, de forma a estabelecer uma maior confiabilidade dos mesmos. (ROVINSKI, 2000, p. 183).




    A psicologia clínica, portanto, auxilia o sistema judiciário na medida em que permite não apenas a avaliação da personalidade criminal e do grau de periculosidade do agente, mas também das suas chances de reinserção social.




    Conforme aponta M.T. Huss:




    O direito criminal tem seu foco nos atos contra a sociedade, e é o governo que assume a responsabilidade de se encarregar dos assuntos criminais por meio de oficiais da lei e promotores. O foco do direito criminal é punir os infratores para manter um senso de justiça na sociedade e prevenir o crime.




    [...] Existem inúmeras questões legais específicas do direito criminal que frequentemente desempenham um papel importante na prática da psicologia forense. [...] Embora os psicólogos não sejam chamados para dar opinião em todos os casos criminais quanto à questão de o réu ser ou não uma mente culpada, eles são chamados em situações específicas. Essas situações geralmente têm seu foco no tema da inimputabilidade. Em casos de inimputabilidade, é responsabilidade do psicólogo forense auxiliar a corte a identificar se o acusado sofria de uma doença mental e se esta o impedia de formar mens rea e, portanto, de cometer o crime intencionalmente. (HUSS, 2011, p.26-27).




    Questões atinentes à psicopatia demandam a participação do psicólogo forense, especialmente em razão da falta de consenso nos tribunais acerca da responsabilidade penal dos criminosos que apresentam traços antissociais. O caráter patogênico ou não da condição, bem como suas implicações jurídicas e sociais, exigem a contribuição de conhecimento técnico e especializado, para que se possa encontrar a solução mais pertinente a cada caso.




    Qualquer decisão legal, no que tange a esse assunto, precisa de um respaldo clínico. É absolutamente impossível encontrar uma resolução estritamente jurídica para situações como essa.




    Temas como a sociopatia, portanto, obrigam a ciência jurídica a sair do seu casulo e interagir com outras áreas do conhecimento. O estudo transdisciplinar da questão é fundamental para uma aplicação efetiva de medidas jurídico-terapêuticas, já que os métodos punitivos atuais se mostram ineficazes diante daqueles com uma personalidade dissocial, especialmente os que a manifestam em níveis mais graves.




    A Psicanálise, por exemplo, pode ser bastante útil ao Direito, na medida em que se volta ao estudo da mente humana, do inconsciente, das experiências traumáticas do indivíduo – inclusive aquelas vivenciadas na infância- que acarretam as pulsões e as atitudes que ele toma no momento atual.




    Para a esfera criminal, Herzmann (2014, n.p.) aponta que a psicanálise contribui ao revelar o inconsciente como causa mais poderosa da vida psíquica, destacando que o psicológico humano e, por conseguinte, a personalidade do ser, é formada pela força dos instintos e experiências pretéritas traumatizantes, que só podem ser conhecidas através do método psicanalítico.




    A compreensão dos preceitos psicanalíticos amplia de modo considerável a atuação dos profissionais do direito. A constante busca pelas causas da conduta delituosa fez surgir, inclusive, uma nova disciplina – a Criminologia Psicanalítica – o que além de alargar os pontos de intersecção entre os diversos campos do saber, torna mais sofisticadas as investigações dos sintomas sociais, facilitando a compreensão das formas de reprodução das violências e dos processos de criminalização.




    Essa experiência transdisciplinar avança com a chamada ‘Psiquiatria Forense’, que busca não só um maior entendimento acerca das psicopatias como também das ações de violência e barbárie promovidas pelo homem na contemporaneidade. Ao médico psiquiatra cabe o diagnóstico do paciente. O psicólogo auxilia-o fornecendo muitos dos subsídios para tanto, através de seus métodos investigativos. Ao psicólogo cabe, especialmente, a análise do comportamento do indivíduo e, ao identificar alguma ‘’anormalidade’’, pode remetê-lo ao tratamento farmacológico, que será realizado pelo psiquiatra. A este último compete, principalmente, a investigação e gestão das doenças mentais.




    A psiquiatria forense atua nos casos em que haja qualquer dúvida sobre a integridade ou a saúde mental dos indivíduos, a fim de esclarecer à justiça se há a presença de um transtorno mental e quais as implicações desse para o ocorrido. É uma subespecialidade tanto da Psiquiatria como da Medicina Legal que tem como metodologia a realização de exames físicos e mentais, assim como outros complementares que possibilitem um diagnóstico mais seguro sobre os determinantes do delito, que podem incluir uso de medicamentos, antecedentes neuropsíquicos ou psiquiátricos, composição social, familiar, entre muitos outros fatores primários e secundários. (MORAES & FRIDMAN, 2004; TABORDA, 2004 apud SILVA & FONTANA, 2011, p. 57-58).




    No âmbito criminal, o psiquiatra forense costuma atuar em investigações acerca da responsabilidade penal dos indivíduos, geralmente nos casos em que há suspeita de que estes sejam acometidos por algum tipo de transtorno mental, verificando se isso poderia, de alguma forma, ter contribuído para a prática do delito, buscando elucidar os verdadeiros mecanismos por detrás das práticas criminosas e tentando identificar os traços de personalidade que fazem com que a conduta de uma pessoa esteja além da faixa de normalidade, ou seja, do que é esperado pela racionalidade.




    Moraes e Fridman (2004, apud SILVA & FONTANA, 2011, p. 57) afirmam que é papel da psiquiatria forense pesquisar os indicadores e determinantes psicopatológicos, neurológicos, educacionais e cognitivos, de maneira a conhecer e identificar o cidadão incapacitado de exercer uma vida civil consciente de seus atos. Nesse sentido, torna-se pertinente a avaliação do indivíduo delinqüente para nomear seu grau de responsabilidade, avaliando sua condição psíquica no ato do crime, podendo ser imputável, semi-imputável ou inimputável.




    De acordo com o Dr. Antonio Viola:




    Para colaborar no processo de perícia, o psiquiatra deve ser nomeado por um juiz e os envolvidos podem contratar também um assistente técnico que auxilie na preparação e acompanhamento da perícia. [...] No caso de processos penais, o psiquiatra realiza Pareceres sobre Exame Criminológico e Avaliações de Capacidades de Entendimento e Determinação. Assim, é feita a avaliação se um apenado está ou não apto ao convívio social e se o mesmo sabe distinguir com veemência o lícito do ilícito. (VIOLA, 2018, n.p.)




    A perícia médica psiquiátrica confere embasamento à sentença condenatória ou absolutória proferida pelo juiz, influenciando muito a decisão de uma causa. Também desempenha papel importante na Lei de Execução Penal (Lei 7.210/1984), possibilitando a aplicação do disposto no art. 183 da referida lei, já que somente a realização do exame médico psiquiátrico, com a detecção de alguma doença ou perturbação de ordem mental, admite a substituição da pena por medida de segurança.




    Art. 183 da Lei de Execução Penal – Lei 7210/84 Quando, no curso da execução da pena privativa de liberdade, sobrevier doença mental ou perturbação da saúde mental, o Juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público, da Defensoria Pública ou da autoridade administrativa, poderá determinar a substituição da pena por medida de segurança. (Redação dada pela Lei nº 12.313, de 2010).




    A cessação de periculosidade também deve ser constatada pericialmente. Dessa forma, conforme prelecionam Machado e Neves:




    Os pareceres dos profissionais da psicologia, assistentes sociais, psiquiatras forenses poderão ajudar na formação do juízo de certeza do magistrado. Além do que, esses múltiplos laudos ou pareceres periciais serão usados como meio de prova nos autos do processo criminal. (MACHADO; NEVES, 2018, n.p.)




    O laudo pericial é importante instrumento do qual podem se valer tanto a acusação quanto a defesa, contribuindo de forma inegável para a formação do juízo de convicção do magistrado. As técnicas de entrevista, o conhecimento da psicopatologia e a capacidade e precisão diagnóstica do profissional forense farão toda a diferença no desfecho do caso, tanto do ponto de vista clínico, quanto do social e jurídico.




    A atuação desse profissional traz profundas implicações para o meio social, inclusive, na medida em que ajuda a verificar a aptidão de um determinado sujeito para o convívio junto à coletividade.




    Essa avaliação é de extrema relevância quando se está diante de um indivíduo com traços antissociais, pois somente um especialista é capaz de averiguar os níveis em que estes se manifestam e o grau de periculosidade do sujeito. Como será abordado ao longo do trabalho, muitos estudiosos falam, hoje, em três níveis de sociopatia: leve, moderado e grave – o último denotando casos de psicopatia, trazendo a necessidade de consequências jurídicas e enfrentamentos sociais diversos.




    Psicopatas frequentemente manipulam o sistema judiciário: fingem descontrole, simulam loucura, mentem com competência (de forma fria e calculada), atuam de maneira convincente, a fim de demonstrar o mínimo de senso ético e moral que lhes falta. No sistema carcerário, por exemplo, tendem a adotar um comportamento exemplar, buscando obter vantagens, como a progressão de regime e outras colaborações de cunho social. Tudo milimetricamente ensaiado, pensado e planejado.




    Esses indivíduos constituem um desafio e tanto para os profissionais da área forense (psicólogos, psiquiatras, psicanalistas, assistentes sociais), já que frequentemente buscam deturpar a realidade e enganar o especialista, adotando comportamento diferenciado durante a perícia médica, mostrando-se bonzinhos, influenciáveis e arrependidos, vítimas das circunstâncias da vida e da maldade e incompreensão alheias. Com um charme (ainda que superficial) acima da média e grande capacidade de convencimento, é possível que esses sujeitos consigam ludibriar o investigador e obter diagnóstico que lhe seja mais favorável.




    Os psicopatas são mentirosos costumazes, mentem com competência (de forma fria e calculada), olhando nos olhos das pessoas. São tão habilidosos na arte de mentir que, muitas vezes, podem enganar até mesmo os profissionais mais experientes do comportamento humano. Para os psicopatas, a mentira é como se fosse um instrumento de trabalho, utilizado de forma sistemática e motivo de grande orgulho. [...] Com uma imaginação fértil e focada sempre em si próprios, os psicopatas também apresentam uma surpreendente indiferença à possibilidade de serem descobertos em suas farsas. Se forem flagrados mentindo, raramente ficam envergonhados, constrangidos ou perplexos; apenas mudam de assunto ou tentam refazer a história inventada para que ela pareça mais verossímil (SILVA, 2018, p. 81-82).




    É preciso, portanto, atenção e cuidado ao lidar com pessoas que demonstram algum desvio de personalidade, especialmente aquelas com características antissociais, que costumam dominar, manipular e subjugar os outros para obterem vantagens pessoais, pois da mesma forma que enganam suas vítimas são capazes de envolver os demais em seus jogos psicológicos também.




    Por isso, alerta Silva (2018, p.83) “é preciso muita observação, conhecimento de seu passado e um pouco de distanciamento emocional para não se deixar enganar com facilidade por um psicopata.’’




    O sistema judiciário demanda uma participação cada vez mais ativa desses profissionais em suas questões. Isto, no entanto, vem encontrando óbices imensos. Projetos de lei apoiados por psiquiatras forenses (que serão mais a frente discutidos), buscando reformas em institutos penais, de modo a torná-los mais condizentes com a realidade social, principalmente no que tange aos psicopatas, infelizmente não foram aprovados.




    Com relação à psicopatia, a atenção conferida pela ciência médica aos portadores do transtorno não encontra o mesmo respaldo no âmbito jurídico. A personalidade psicopática do sujeito continua, muitas vezes, ignorada sob aspectos legais. Não existe um procedimento de diagnóstico para a psicopatia que seja obrigatório quando há solicitação de progressão de regime e outros benefícios, por exemplo. O Direito reduz sua compreensão acerca do assunto à institutos meramente jurídicos, ignorando o papel devastador da psicopatia no âmbito macrossocial. Ao manter-se distanciado do conhecimento e da interferência de outras disciplinas, focado única e exclusivamente na letra da lei, continua a produzir soluções esparsas e pouco eficazes.




    O Direito se apresenta bastante incompleto se analisado de forma isolada, autônoma e independente dos demais saberes. O jurista que visualiza o direito a partir de concepções estritamente legalistas, analisando o corpo seco da lei sob uma ótica técnico-instrumental, mostra-se muito despreparado para a promoção da justiça em um caso concreto que demande o uso de uma gama de saberes operando em conjunto. O jurista verdadeiramente preocupado com a aplicação justa do mandamento de uma lei deve ter consciência de suas limitações e entender que deve agir em parceria com outros profissionais que tenham um domínio maior de instrumentos e técnicas que podem ser usados na complementaridade de determinado caso. (OLIVEIRA, 2012, p. 14)




    A análise estritamente jurídica dos fatos impede uma compreensão mais abrangente da realidade, prejudicando a própria atuação do Direito como terceiro pacificador de conflitos sociais. O tratamento jurídico conferido ao psicopata precisa ser diferenciado e, para isso, é necessário contar com a contribuição de outras áreas do saber, que facilitarão a compreensão do comportamento humano criminoso e auxiliarão o órgão julgador na aplicação da justa medida, que hoje consiste na subsunção do agente ao cárcere ou ao tratamento clínico/hospitalar, a depender de suas condições mentais. A avaliação dessas condições mentais deve ser uma constante durante o cumprimento da pena ou medida de segurança, antes da concessão de qualquer tipo de indulto ou benefício àqueles com suspeitas de que detenham personalidade antissocial, de modo a preservar seu bem-estar e o da própria coletividade. Um tratamento desumanizado com essas pessoas não é permitido, da mesma forma que não é admissível uma postura irresponsável do Sistema Judiciário que coloque em risco todo o corpo social.




    2.1 DA TERMINOLOGIA DA PALAVRA E SUA EVOLUÇÃO CONCEITUAL




    Ainda não há consenso, nem do ponto de vista clínico nem no âmbito jurídico, sobre o real caráter da psicopatia. A própria etimologia da palavra suscita dúvidas, ao atribuir-lhe a ideia (hoje profundamente contestada) de doença da mente [do grego psyche (mente) e pathos (doença)] e foram tantos os termos utilizados ao longo da história para designá-la, cada um com significado próprio – psicopatia, sociopatia, condutopatia, personalidade psicopática- que conceituá-la, compreendê-la e até mesmo explicá-la tornou-se tarefa árdua para os profissionais das mais diversas áreas que se propuseram a estudar o fenômeno.




    Esses estudos tiveram início no final do século XVIII. Foi na obra de Philippe Pinel – um dos precursores da psiquiatria moderna – intitulada ‘’Traité médico-philosófique sur l’aliénation mentale’’ (1801) - que encontraram-se as primeiras descrições compatíveis com a psicopatia.




    O referido autor mencionava a manie sans delire (insanidade sem delírio), uma anomalia degenerativa na qual o indivíduo apresenta um comportamento violento e impulsivo sem nenhum delírio ou déficit na razão ou entendimento, em tese, causado por traços perversos naturais ou uma educação mal dirigida. (TRINDADE; BEHEREGARAY; CUNEO, 2009, p.31 apud SAVAZZONI, 2019, p.34).




    Como naquela época entendia-se que ‘’mente’’ era sinônimo de ‘’razão’’, qualquer inabilidade racional ou de intelecto era considerada insanidade e, consequentemente, doença mental. Pinel, no entanto, trouxe a possibilidade de existir um indivíduo insano, mas sem qualquer confusão mental. (OLIVEIRA, 2011, p.3). Tais pacientes não apresentariam qualquer deficiência em sua capacidade de entendimento, mas sim em seu controle afetivo, parecendo estar sob o domínio de uma forte fúria instintiva.




    Pinel e seu discípulo Ètienne Dominique Esquirol – representantes do alienismo francês - atribuíam à psicopatia uma condição moralmente neutra, enquanto que o alienista britânico James Pritchard trabalhava com o conceito de insanidade moral, considerando tais pacientes moralmente insanos e maléficos. Teve início, assim, nas palavras de Robert D. Hare (2013, p.41): ‘’uma discussão que se estendeu por gerações e que oscilou entre a visão de que os psicopatas são loucos ou de que são maus ou até diabólicos’’.




    Em sua obra ‘’ Treatrise on insanity and other disorders affecting the mind’’, publicada em 1835, Pritchard descreve a ‘’loucura moral’’ como uma perturbação isolada do senso moral e dos comportamentos sociais, sem perda da capacidade de raciocínio. Afirma, ainda, que esse desvio de comportamento se dá por um déficit no sentido intrínseco de retidão, decência e responsabilidade que os indivíduos normais possuem, concebendo-o como um defeito socialmente repreensível (e não só uma patologia), afastando-se, assim, da concepção moralmente neutra proposta pelos franceses. (ALMEIDA, 2013, p.1065)
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